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ACÓRDÃO

CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL –  DESCONTO
INDEVIDO DE PARCELA DE EMPRÉSTIMO EM
CONTA CORRENTE  –  FALHA NA PRESTAÇÃO
DO  SERVIÇO  –  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS – PROVIMENTO DO APELO.

– Ao contrário do que decidiu a sentença recorrida,
o  desconto  indevido  da  parcela  de  empréstimo
causou  danos  morais  ao  autor,  e  não  mero
aborrecimento.

– Assim sendo, o apelo merece ser provido para
reformar, em parte, a sentença, condenar o réu na
reparação  dos  danos  morais  e  julgar  totalmente
procedente a ação.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por
unanimidade de votos,  em dar provimento ao apelo nos termos do voto
do relator e da certidão de fl. 143.

RELATÓRIO

Cuida-se de  ação repetição de débito c/c danos morais
ajuizada  por  PAULO SÉRGIO SOARES contra  o  BANCO BRADESCO
S/A, demanda que tramitou na 5ª Vara Cível de Campina Grande.
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O promovente aduziu que no dia 05 de fevereiro de 2013
realizou empréstimo consignado junto ao réu no valor de R$ 6.506,31 (seis
mil quinhentos e seis reais e trinta e um centavos), contrato a ser quitado
em 58 parcelas de R$ 217,23 (duzentos e dezessete reais e vinte e três
centavos, cuja primeira ficou agendada para o dia 25 de março seguinte.

Disse que no mês de agosto foi surpreendido com desconto
simultâneo de duas parcelas, uma em folha de pagamento e outra na sua
conta corrente, e que ao entrar em contato com o Banco, este informou que
o débito ocorreu para quitar parcela em aberto do mês de fevereiro.

Assim, sustentou que o desconto ocorreu de forma indevida,
vez que a primeira parcela ficou programada apenas para março, e que o
débito  em  conta  lhe  causou  desequilíbrio  financeiro,  ensejando  o
descumprimento de várias outras obrigações.

Por  essas  razões,  pediu  a  procedência  da  ação  para
condenar  o  promovido  à  restituição  em  dobro  do  valor  descontado
indevidamente, bem como em danos morais (fls. 02/09).

Juntou  procuração,  contrato  de  empréstimo,  extratos
bancários, contracheques e reclamação administrativa às fls. 10/34.

Citado, o réu apresentou intempestivamente contestação de
fls.41/60.  Alegou que agiu no exercício regular  de direito  e  que o autor
busca obter vantagem indevida, pelo que pediu a improcedência da ação.

Após a impugnação (fls. 89/92), as partes foram intimadas
para produzirem provas, tendo o autor formulado proposta de conciliação
(fl.96), que foi rejeitada pelo Banco Bradesco (fls. 100/101).

Autos conclusos, a MM Juíza julgou parcialmente procedente
a  lide.  Reconheceu  o  indébito  e  negou  o  pedido  de  danos  morais,
condenando  o  Banco  Bradesco na  devolução  em  dobro  da  parcela
indevidamente  descontada,  além  de  custas  e  honorários  advocatícios,
estes fixados em vinte por cento sobre o valor da condenação (fls.103/109).

Irresignado, o autor apelou da sentença (fls. 111/118). Aduziu
que  tomou  diversas  medidas  administrativas  e,  entretanto,  nada  foi
resolvido. Disse que o desconto o descapitalizou e que em virtude dele teve
que pagar indevidamente juros e outros encargos financeiros.  Por esses
motivos, sustentou que sofreu evidente dano moral e pediu o provimento do
apelo  para  condenar  o  banco  ao  seu  pagamento  e  julgar  totalmente
procedente a ação.

Embora  devidamente  intimado,  o  promovido  não  ofertou
contrarrazões (fls. 127).

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022575-24.2013.815.0011 2



Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça não
opinou sobre o recurso (fls. 133/136).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal
(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o apelo e passo à sua análise.

O  mérito  recursal cinge-se  em  analisar  apenas  um  único
ponto: se na hipótese houve dano moral, como alega o autor/apelante, ou
mero aborrecimento, conforme decidiu a Juíza a quo.

Como é sabido, a caracterização do direito à reparação por
danos morais depende, em primeiro lugar,  do impulso da vítima, porque
não pode ser concedido de ofício, bem como da comprovação simultânea
dos  seguintes  elementos:  dano  provocado  por  ato  ilícito,  nexo  de
causalidade e culpa do agente (responsabilidade).

Analisando  detidamente  os  autos,  verifico  a  presença  de
todos requisitos, ao contrário do que decidiu a sentença recorrida.

Primeiramente,  ressalte-se  ser  incontroverso  a  ilegalidade
do desconto da segunda parcela, debitada na conta corrente do autor no
mês de agosto de 2013.

Em sua defesa (fl. 101), o banco alegou que a duplicidade na
cobrança no mês de agosto ocorreu para compensar a parcela do mês de
julho (5ª parcela), que não foi descontada.

Da  leitura  do  contrato  de  empréstimo  consignado  (fl.  14),
verifica-se que a primeira prestação ficou expressamente programada para
o dia 25 de março de 2013. Por outro lado, das cópias dos contracheques
colacionadas  às  fls.  24/29,  observa-se  que  os  descontos  das  cinco
primeiras parcelas ocorreram sucessivamente de março a julho de 2013,
sem qualquer interrupção.

Assim  sendo,  a  segunda  parcela  cobrada  foi  realmente
indevida, pelo que não se pode acolher o argumento de que o banco agiu
no exercício regular de direito e, por conseguinte, resta configurado o ato
ilícito e o nexo de causalidade.

O  dano decorrente  da  ilicitude  também  está  provado  na
hipótese.  Da cópia  do extrato  bancário  de fl.  21,  vê-se que o desconto
realizado na conta corrente do autor  ultrapassou seu limite  e  entrou no
cheque especial, deixando um saldo devedor de R$ 201,57 (duzentos e um

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.

2 Tempestividade e regularidade formal.
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reais e cinquenta e sete centavos), além operacionalizar a cobrança de IOF
e outros encargos financeiros.

Ademais,  tendo  ocorrido  a  má  prestação  dos  serviços
bancários,  é  nítida  a  responsabilidade do  Banco  pelo  infortúnio,
notadamente quando a relação é consumerista (Súmula 2973 do STJ) e
aquele  responde  objetivamente,  nos  termos  do  art.  144 do  Código  de
Defesa do Consumidor.

Nesse sentido, cito os recentes julgados deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  BLOQUEIO  DE  CONTA
CORRENTE COM SALDO POSITIVO.  ÔNUS DA PROVA
PERTENCENTE  AO  PROMOVIDO.  ATO  ILÍCITO  NÃO
ILIDIDO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 333, II, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ARTIGO 14 DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.  DEVER  DE
INDENIZAR  CARACTERIZADO.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AO RECURSO.

(...)

-  A responsabilidade de indenizar  do Banco é objetiva,  já
que decorreu do defeito na prestação do serviço, nos termos
do artigo 14, do Código de Defesa do Consumidor. Sendo
assim, evidenciada a ilicitude da conduta, a ocorrência de
dano moral é presumida, independendo de prova.

-  Caracterizam-se  como  danos  morais  os  reiterados
aborrecimentos e frustrações gerados pela má prestação de
serviço. 

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00269047920138150011, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 14-04-2015)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS  CUMULADA  COM  PEDIDO
TUTELA ANTECIPADA.  FEITO JULGADO PROCEDENTE
NO  PRIMEIRO  GRAU.  SUBLEVAÇÃO  DA INSTITUIÇÃO

3 O Código de Defesa do Consumidor é aplicável as instituições financeiras.

4 Art.  14. O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da  existência  de
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à
prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas
sobre sua fruição e riscos.
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FINANCEIRA.  PAGAMENTO  DE  LICENCIAMENTO  DE
VEÍCULO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  AO  ÓRGÃO
COMPETENTE.  NEGLIGÊNCIA  DO  BANCO
EVIDENCIADA.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS. 
MATERIAIS.  DEVOLUÇÃO,  EM  DOBRO,  DAS  TARIFAS
INDEVIDAMENTE  COBRADAS.  DETERMINAÇÃO.  DANO
MORAL.  DEVER  DE  INDENIZAR.  FIXAÇÃO  DO
QUANTUM.  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  DEVIDAMENTE  OBSERVADOS.
DANO  MATERIAL.  PAGAMENTO  INDEVIDO.
DEMONSTRAÇÃO.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DA
MÁ-FÉ. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

-  Aplica-se a  responsabilidade objetiva  do  fornecedor  dos
serviços, diante de sua deficiência na prestação do trabalho
oferecido,  pois  é  dever  da  instituição  financeira  tomar  as
devidas cautelas ao realizar as operações bancárias.

- Comprovada a lesão, cumulada aos demais pressupostos
da  responsabilidade  civil,  ressoa  como  indispensável  a
reparação, visto  ser  essa  a  única  forma de  compensar  o
dano experimentado pelo autor, que ficou impossibilitado de
obter o registro de licenciamento do seu veículo. 

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00254478020118150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 03-02-2015)

[destaques apostos]

À  vista  disso,  comprovado  o  dano,  passo  à  sua
quantificação.

Levando  em  consideração  a  capacidade  financeira  das
partes, em especial do autor, que teve descontado indevidamente mais de
um  terço  do  seu  salário  e  por  isso  teve  seu  orçamento  seriamente
comprometido, e, por outro lado, sendo o réu instituição financeira, fixos a
indenização em  R$ 5.000,00  (cinco  mil  reais),  quantia  proporcional  aos
danos  sofridos  e  adequada  ao  cumprimento  do  caráter  repressivo  e
compensatório da condenação.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO para
reconhecer os danos sofridos pelo autor, reformar, em parte, a sentença e
julgar  totalmente  procedente  a  ação,  condenando  o  Banco  réu  ao
pagamento  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  a  título  de  danos  morais.
Mantenho a sentença em todos seus demais termos.

É como voto.
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Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça Convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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